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RESUMO

O artigo analisa a preparação científica de estudantes brasileiros participantes do Pisa 

(Programme for International Student Assessment – em português Programa Internacional 

de Avaliação dos Estudantes), considerando a defasagem idade-série. Foram realizadas 

uma análise exploratória dos resultados e uma regressão linear para investigar o efeito da 

variável repetência sobre o desempenho em ciências dos estudantes brasileiros. O estudo 

mostra que: os estudantes brasileiros estão em desvantagem em relação aos estudantes dos 

países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE); a maioria dos 

estudantes brasileiros não é capaz de realizar as tarefas mais simples estabelecidas pelo Pisa; 

a diferença entre estudantes brasileiros defasados e estudantes da OCDE alcança 150 pontos 

em algumas competências; apenas os estudantes brasileiros das séries finais do ensino médio 

atingem os níveis esperados pelo Pisa.
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DISTORSIÓN DE GRADO Y EDAD Y LA COMPETENCIA 
CIENTÍFICA EN PISA

RESUMEN

El artículo analiza la preparación científica de los estudiantes brasileños que participan en el 

PISA (Programme for International Student Assessment – en español, Programa Internacional 

de Evaluación de Estudiantes), teniendo en cuenta la distorsión de grado y edad. Se realizó 

un análisis exploratorio de los resultados y una regresión lineal para investigar el efecto 

de la variable de repetición en el rendimiento en ciencias de los estudiantes brasileños. El 

estudio muestra que: los estudiantes brasileños están en desventaja en comparación con 

los estudiantes de los países de la Organización para Cooperación y Desarrollo Económico 

(OCDE); la mayoría de los estudiantes brasileños no puede realizar las tareas más simples 

establecidas por el PISA; la diferencia entre estudiantes brasileños que presentan distorsión 

de grado y edad y estudiantes de la OCDE alcanza a 150 puntos en algunas competencias; 

solo los estudiantes brasileños en los años finales de la escuela secundaria alcanzan los niveles 

esperados por el PISA.

PALABRAS CLAVE PISA • BRASIL • COMPETENCIA CIENTÍFICA • DISTORSIÓN DE GRADO 

Y EDAD.

AGE-GRADE DISTORTION AND SCIENTIFIC LITERACY IN PISA

ABSTRACT

The article analyzes the scientific preparation of Brazilian students participating in PISA 

(Programme for International Student Assessment), taking into account the age-grade 

distortion. An exploratory analysis of the results and a linear regression were carried out 

to investigate the effect of the grade repetition variable on Brazilian students’ performance 

in Science. The study shows that: Brazilian students are at a disadvantage compared to 

students from Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) countries; 

the majority of Brazilian students are not able to perform the simplest tasks defined by PISA; 

the difference between Brazilian over-age students and OECD students reaches 150 points in 

some competencies; only Brazilian students in the final grades of secondary education reach 

the levels expected by PISA.
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INTRODUÇÃO

O Pisa (Programme for International Student Assessment – em português Programa 

Internacional de Avaliação dos Estudantes), desenvolvido e coordenado pela 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), é uma ava-

liação internacional trienal que além de leitura e matemática também focaliza a 

área de ciências. O desempenho dos estudantes no Pisa é medido por testes e, em 

cada ciclo de avaliação, uma dessas três áreas cognitivas é o foco principal, com a 

maior parte dos itens avaliados centrada nessa área (aproximadamente dois terços 

do total do teste). 

O Pisa avalia estudantes de 15 anos e três meses (completos) a 16 anos e dois 

meses (completos) no início do período de aplicação, idade esta que pressupõe tan-

to o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países como tam-

bém que os estudantes estão, no mínimo, cursando o 7o ano escolar. O Programa é 

utilizado como uma ferramenta de avaliação em muitas regiões de todo o mundo. 

Ele foi implementado em 43 países na sua primeira edição (2000), 41 na segunda 

(2003), 57 na terceira (2006), 75 na quarta avaliação (2009), 65 na quinta (2012), 72 

na penúltima (2015) e 79 na última edição realizada em 2018. 

Nesse estudo, foram utilizados os dados do Pisa 2006 e 2015, que buscam 

evidenciar o letramento científico, possibilitando verificar o desempenho dos es-

tudantes nas competências e conhecimentos avaliados em contextos específicos. 

A visão de letramento científico que constitui a base do Pisa pode ser resumida 

na seguinte pergunta: o que é importante que os jovens saibam, valorizem e 

sejam capazes de realizar em situações que envolvem a ciência e tecnologia? 

(ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT – OECD, 

2006, 2008, 2013a, 2016).

O objetivo principal do presente estudo é entender quão cientificamente pre-

parados estão os alunos brasileiros que participaram do Pisa 2006 e 2015. Para 

tanto, buscamos responder às seguintes questões de pesquisa: como os alunos bra-

sileiros estão situados no contexto internacional em termos de letramento cientí-

fico no Pisa? Que série os estudantes estão cursando? Como os alunos brasileiros, 

em fase e defasados, se saem nas competências e áreas avaliadas pelo Programa? 

Para dar continuidade à discussão e responder às questões postas, o artigo está 

organizado em cinco seções, além desta breve introdução. Na sequência, aborda-

-se a definição de letramento científico utilizada no Pisa desde a sua primeira 

edição e, em seguida, é descrita a abordagem metodológica. Com base nisso, são 

apresentados e discutidos os resultados e, finalmente, tecidas as considerações 

finais. Ressalta-se que, dada a natureza do trabalho, a discussão dos aspectos me-

todológicos também estará presente ao longo das subseções de resultados.
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O LETRAMENTO CIENTÍFICO NO PISA

Nas edições do Pisa de 2000 e 2003, cujos focos foram, respectivamente, domínio 

de leitura e matemática, o letramento científico foi definido de igual maneira: 

Letramento Científico é a capacidade de usar o conhecimento 

científico para identificar questões e tirar conclusões baseadas 

em evidências, a fim de compreender e ajudar a tomar decisões 

sobre o mundo natural e as mudanças feitas a ele por meio da 

atividade humana.2 (OECD, 1999, p. 60; OECD, 2003, p. 133, tra-

dução nossa) 

Em 2000 e 2003, a definição incorporou o conhecimento de ciências e entendi-

mentos sobre a ciência dentro do termo “conhecimento científico”. A definição do 

Pisa 2006 separou e elaborou este termo a partir de seu desdobramento em dois 

componentes: “conhecimento de ciência” e “conhecimento sobre ciência” (OECD, 

2006). Ambas as definições, no entanto, referem-se à aplicação do conhecimento 

científico para a compreensão e tomada de decisão sobre o mundo natural. 

No Pisa 2006, à definição original foi acrescido o conhecimento da relação 

entre ciência e tecnologia – um aspecto que foi assumido, mas não elaborado nas 

definições de 2000 e 2003 (OECD, 2013a). Nessa edição, o letramento em ciências 

de um indivíduo é definido em termos de:

• Conhecimento científico e utilização desse conhecimento para identificar 

questões, adquirir novos conhecimentos, explicar fenômenos científicos e 

estabelecer conclusões sobre questões relacionadas a ciências baseadas em 

evidências. Por exemplo, quando os indivíduos leem sobre um assunto relacio-

nado à saúde, são capazes de separar os aspectos científicos dos não científicos 

presentes no texto, e de aplicar conhecimento e justificar decisões pessoais?

• Compreensão dos aspectos característicos da ciência como uma forma de 

investigação e conhecimento humano. Por exemplo, as pessoas sabem a 

diferença entre explicações baseadas em evidências e opiniões pessoais?

• Conscientização quanto ao modo como a ciência e a tecnologia modelam 

nossos ambientes material, intelectual e cultural. Por exemplo, os indiví-

duos conseguem reconhecer e explicar o papel das tecnologias, na medida 

em que elas influenciam a economia, a organização social e a cultura de 

uma nação? As pessoas têm consciência das mudanças ambientais e dos 

efeitos dessas mudanças sobre a estabilidade econômica e social?

2 Do original: “Scientific literacy is the capacity to use scientific knowledge, to identify questions and to draw 

evidence-based conclusions in order to understand and help make decisions about the natural world and the 

changes made to it through human activity”.
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• Disposição para envolver-se com questões relacionadas a ciências e com 

ideias científicas, como um cidadão reflexivo. Esse aspecto refere-se ao 

valor que os estudantes dão à ciência, tanto em termos de tópicos como 

em termos da abordagem científica para entender o mundo e resolver 

problemas. O fato de memorizar e reproduzir informações não significa 

necessariamente que os estudantes vão escolher carreiras científicas ou 

envolver-se em assuntos relacionados às ciências. O conhecimento sobre o 

interesse científico, o apoio à investigação científica e a responsabilidade 

na resolução de questões ambientais por parte dos jovens de 15 anos de ida-

de fornecem aos formuladores de políticas indicadores antecipados sobre 

o apoio dos cidadãos às ciências como uma força para o progresso social 

(OECD, 2008, p. 39).

As competências avaliadas no Pisa 2006 são amplas e incluem aspectos relacio-

nados à utilidade pessoal, à responsabilidade social e ao valor intrínseco e extrín-

seco do conhecimento científico (OECD, 2006). Assim, a perspectiva do Programa 

difere daquelas fundamentadas exclusivamente no currículo e na disciplina de 

Ciências, mas inclui problemas situados em contextos educacionais e também pro-

fissionais, reconhecendo o lugar essencial dos conhecimentos, métodos, atitudes 

e valores que definem as disciplinas científicas (OECD, 2006). O termo letramento 

científico foi escolhido pelo Pisa, de acordo com a OECD (2006), por representar 

os objetivos da educação científica que devem ser aplicados a todos os estudantes. 

Isso significa uma amplitude e uma natureza aplicadas aos propósitos da edu-

cação científica, representando um continuum de conhecimento científico e habi-

lidades cognitivas associadas à investigação científica, que incorpora múltiplas 

dimensões e inclui as relações entre ciência e tecnologia. Em conjunto, as com-

petências científicas no centro da definição caracterizam a base do letramento 

científico e o objetivo da avaliação científica do Pisa 2006: avaliar o grau de desen-

volvimento das competências (BYBEE, 1997a, 1997b; FENSHAM, 2000; LAW, 2002; 

MAYER; KUMANO, 2002; GRABER; BOLTE, 1997; MAYER, 2002; ROBERTS, 1983; 

UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION 

– UNESCO, 1993).

A definição do domínio letramento científico não sofreu alterações nas edi-

ções de 2009 e 2012, o que era de se esperar, pois nessas edições o foco recaiu, 

respectivamente, nas áreas de leitura e de matemática. A incorporação das ideias 

expressas na definição aparece na penúltima edição do Programa, em 2015, cujo 

foco foi novamente a área de ciências. A principal diferença é que a noção de “co-

nhecimento sobre a ciência” foi especificada de forma mais clara e dividida em 

dois componentes – conhecimento procedimental e conhecimento epistemológico 



398 Estud. Aval. Educ., São Paulo, v. 31, n. 77, p. 393-420, maio./ago. 2020, ISSN 0103-6831, e-ISSN 1984-932X

(OECD, 2013a, 2016). O conhecimento procedimental está baseado em reconhe-

cer e identificar os traços que caracterizam a pesquisa científica, ou seja, requer 

um conhecimento dos procedimentos padrão que embasam os diversos métodos e 

práticas utilizadas para estabelecer o conhecimento científico. Já o conhecimento 

epistemológico é uma compreensão da lógica das práticas comuns à investigação 

científica, o status das reivindicações de conhecimento que é gerado e o significado 

dos termos fundamentais, tais como teoria, hipótese e dados.

Segundo a OECD (2016), as pessoas precisam das três formas de conhecimento 

científico – conteúdo, procedimental e epistemológico – para executar as com-

petências de letramento científico. Portanto, o Pisa 2015 buscou avaliar em que 

medida jovens de 15 anos são capazes de exibir essas competências de forma ade-

quada, dentro de uma gama de contextos pessoais, locais, nacionais e globais. Essa 

perspectiva, assim como a de 2006, difere da de muitos programas escolares de 

ciências, que são, muitas vezes, dominados por conhecimento de conteúdo. Em 

vez disso, a matriz do Programa é baseada em uma visão mais ampla do tipo de 

conhecimento da ciência que seria exigido de membros participantes da sociedade 

contemporânea. Em resumo, a definição de 2015 se baseia e se desenvolve a partir 

da definição de 2006. 

Letramento Científico é a capacidade de se envolver com as 

questões relacionadas com a ciência e com a ideia da ciência, 

como cidadão reflexivo. Uma pessoa letrada cientificamente, 

portanto, está disposta a participar de discussão fundamentada 

sobre ciência e tecnologia, o que exige as competências para:

1. explicar fenômenos cientificamente: reconhecer, oferecer e 

avaliar explicações para fenômenos naturais e tecnológicos;

2. avaliar e planejar investigações científicas: descrever e avaliar 

investigações científicas e propor formas de abordar questões 

cientificamente;

3. interpretar dados e evidências cientificamente: analisar e 

avaliar os dados, afirmações e argumentos, tirando conclusões 

científicas apropriadas. (BRASIL, 2016, p. 37)

Segundo o relatório do Pisa sobre os dados de 2015 (BRASIL, 2016), tornar-se 

letrado cientificamente envolve a ideia de que os propósitos da educação na ciên-

cia devem ser amplos e aplicados; portanto, o conceito de letramento científico 

refere-se ao conhecimento tanto da ciência como da tecnologia pautada na ciên-

cia. Essas duas áreas diferem em seus propósitos, processos e produtos: enquanto 

a tecnologia visa a soluções ótimas para problemas humanos, a ciência busca a 

resposta para questões específicas sobre o mundo natural. Contudo, ambas estão 

intimamente relacionadas.
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O letramento científico requer não apenas o conhecimento de conceitos e teo-

rias da ciência, mas também o dos procedimentos e práticas comuns associados à 

investigação científica e de como eles possibilitam o avanço da ciência. De acordo 

com o Pisa (OECD, 2016), indivíduos cientificamente letrados têm o conhecimento 

das principais concepções e ideias que formam a base do pensamento científico e 

tecnológico e de como tal conhecimento é obtido e justificado por evidências ou 

explicações teóricas. Portanto, em 2015, define-se o letramento científico em ter-

mos da capacidade de uso do conhecimento e da informação de maneira interativa.

Em suma, o Pisa, bem como as contribuições mais recentes na busca de uma defi-

nição consensual de letramento científico, reúne os dois grandes domínios centrados 

na compreensão do conteúdo científico e da função social da ciência e da tecnologia, 

incluindo atitudes, crenças e interesses que influenciam decisões e ações a partir de 

uma perspectiva pessoal, social e cultural. O entendimento de ciência e tecnologia é 

fundamental na formação de um jovem para a vida na sociedade moderna. Ao am-

pliar seus interesses no campo da avaliação educacional, e com o intuito de comparar 

os resultados brasileiros com os de outros países, o Brasil, voluntariamente, vem parti-

cipando do Pisa desde sua primeira aplicação. A seguir mostramos a abordagem meto-

dológica e, então, iniciamos a apresentação e discussão dos resultados desse trabalho. 

ABORDAGEM METODOLÓGICA

Para responder às questões dessa pesquisa, foi feita uma análise exploratória dos 

resultados do Brasil nas duas edições do Pisa cujo foco foi a área de ciências: 2006 

e 2015. Foram explorados e comparados, também, os resultados dos estudantes 

brasileiros com a média dos países membros da OCDE.

A análise dos resultados utiliza estatística descritiva e compreende análises 

univariadas e bivariadas. A importância desse tipo de análise reside no fato de 

nenhuma modelagem estatística de dados poder prescindir de uma análise ex-

ploratória que possibilite ao pesquisador o conhecimento do comportamento das 

variáveis (BABBIE, 1999). As variáveis utilizadas3 nesta primeira parte do estudo 

foram selecionadas a partir das bases de estudantes do Pisa que se encontram dis-

poníveis no website da OCDE.4 

3 Proficiência em ciências (pv1scie); série (st01q01 e st001d01t); proficiência em “explicar fenômenos 

cientificamente” (pv1eps e pv1scep); proficiência em “identificar questões científicas” (pv1isi); proficiência em 

“usar evidência científica” (pv1use); proficiência em “avaliar e planejar investigações científicas” (pv1sced); 

proficiência em “interpretar dados e evidências cientificamente” (pv1scid); proficiência em “conhecimento de 

conteúdo” (pv1skco); proficiência em “conhecimento procedimental e epistemológico” (pv1skpe); proficiência 

em “sistemas físicos” (pv1ssph); proficiência em “sistemas vivos” (pv1ssli); proficiência em “Terra e sistemas 

espaciais” (pv1sses); fase (st01q01.rec e st001d01t.rec); e níveis (pv1scie.rec).

4 http://www.oecd.org/PISA/data/. Acesso em: ago. 2020.

http://www.oecd.org/PISA/data/
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As variáveis correspondem a nossas unidades de análise dos resultados. 

Comparamos Brasil e OCDE quanto à média geral em ciências, aos níveis de pro-

ficiência, às competências em ciências e às áreas do conhecimento em ciências. 

Para o desempenho entre países, optou-se também por comparar estudantes de-

fasados, em fase e adiantados no Brasil. Tal opção deve-se ao fato de a defasagem 

idade-série constituir uma das dimensões das desigualdades educacionais e, jun-

to com o desempenho, um dos problemas mais visados pelas políticas públicas 

federais, estaduais e municipais do país. Além disso, a literatura especializada 

mostra que a reprovação não é a melhor solução para os problemas de ensino-

-aprendizagem no Brasil, sendo, ainda, uma medida negativa para o desempenho 

em ciências no Pisa, principalmente porque esses estudantes não teriam tido 

a oportunidade de aprender o que é tipicamente avaliado pelo Programa entre 

jovens de 15 anos de idade. Dados os problemas de fluxo escolar dos estudantes 

no Brasil, as médias gerais no Pisa foram analisadas em quatro dimensões: geral 

(todos os estudantes participantes do teste); estudantes defasados (aqueles matri-

culados no ensino fundamental); estudantes em fase (aqueles matriculados na 

primeira série do ensino médio); e estudantes adiantados (aqueles matriculados 

nas segunda e terceira séries do ensino médio).

Essas dimensões foram obtidas por meio da recodificação das variáveis “st01q01 

– grade” e “st001d01t – student international grade” do questionário do estudante do 

Pisa 2006 e 2015, respectivamente, com a criação de uma nova variável categoriza-

da em “defasados”, “em fase” e “adiantados”, o que permitiu observar os resultados 

dos estudantes brasileiros em cada situação. Para fins de discussão dos resultados, 

nos baseamos na literatura sobre os efeitos negativos da reprovação como estra-

tégia pedagógica de enfrentamento dos problemas de ensino-aprendizagem no 

Brasil (FREITAS, 1947; BRANDÃO; BAETA; ROCHA, 1983; COSTA-RIBEIRO, 1991; 

ALVES; ORTIGÃO; FRANCO, 2007; CRAHAY, 2002; CORREA; BONAMINO; SOARES, 

2014). Estabelecemos também um diálogo com achados prévios de trabalhos que 

analisam o desempenho dos alunos brasileiros no Pisa e, principalmente, discutem 

a relação entre reprovação e desempenho no Programa (DALTON, 2012; IKEDA; 

GARCÍA, 2014; GARCÍA-PÉREZ et al., 2014; MATOS; FERRÃO, 2016; FERRÃO et al., 

2017; DIRIS, 2017; SASSAKI et al., 2018; ALVARADO et al., 2018) e utilizamos um 

modelo de regressão linear para investigar o efeito da variável repetência sobre o 

desempenho em ciências dos estudantes brasileiros no Pisa. 

A seguir, são apresentados e discutidos os resultados do trabalho. Num primeiro 

momento, tratamos dos alunos elegíveis e da série em curso dos estudantes partici-

pantes das duas edições do Programa aqui consideradas. Na sequência, focalizamos 

a média em ciências, os níveis de proficiência, as competências e, por fim, as áreas 

do conhecimento dos alunos brasileiros nas edições de 2006 e 2015 do Pisa.



401 Estud. Aval. Educ., São Paulo, v. 31, n. 77, p. 393-420, maio./ago. 2020, ISSN 0103-6831, e-ISSN 1984-932X

A DEFASAGEM IDADE-SÉRIE

Somente na década de 1990 o Brasil conseguiu completar o processo de univer-

salização do ensino fundamental. Ao lado dos recentes progressos reais, tanto na 

multiplicação quanto no acesso aos bens educacionais, um olhar retrospectivo re-

vela o caráter discriminatório do desenvolvimento da escola de massa no Brasil. A 

alta taxa de reprovação, por exemplo, é um problema que há muito tempo assola 

a educação brasileira (FREITAS, 1947; BRANDÃO; BAETA; ROCHA, 1983; COSTA- 

-RIBEIRO, 1991; ALVES; ORTIGÃO; FRANCO, 2007; CORREA; BONAMINO; SOARES, 

2014). Ainda que esse problema tenha diminuído no Brasil, em especial durante 

parte da década de 1990, a não aprovação (reprovação e abandono) tem persistido 

com patamares extremamente elevados. 

O Pisa tem se revelado um bom instrumento para estudar aspectos relativos 

à reprovação e diversos autores vêm discutindo essa questão a partir dos resulta-

dos dessa avaliação. Percebemos, no entanto, que tais estudos apontam para três 

perspectivas. A primeira correlaciona a repetência a características demográficas 

do estudante e da escola. Nesse sentido, destacam-se as contribuições de Matos e 

Ferrão (2016), por exemplo, que analisam o fenômeno da repetência escolar no 

Brasil e em Portugal, por meio dos dados da edição de 2012, procurando identi-

ficar características dos estudantes e das escolas que estejam associadas à proba-

bilidade de repetência para estimar a variabilidade entre escolas. Nessa mesma 

linha, Ferrão et al. (2017), também a partir dos dados de 2012, avaliam os efeitos 

da composição socioeconômica da escola e da proporção de estudantes repetentes 

na probabilidade de repetência. 

A segunda perspectiva se relaciona com estudos que analisam os determinan-

tes da reprovação nas etapas de escolarização e seu impacto no desempenho dos 

estudantes (GOOS et al., 2012; PEREIRA; REIS, 2014; DIRIS, 2017). Ikeda e García 

(2014), por exemplo, usando o conjunto de dados do Pisa 2009 e uma amostra de 

30 países e economias com mais de 10% de estudantes de 15 anos repetindo uma 

série pelo menos uma vez, analisam as relações entre repetência e desempenho 

em leitura. Os autores agruparam os estudantes de acordo com os níveis de ensino 

(fundamental ou médio) nos quais repetiram uma série. Os resultados mostram 

que essa distinção entre os estudantes que repetiram séries no ensino fundamen-

tal ou no ensino médio é importante, pois a extensão da relação entre repetência 

e resultados educacionais difere de acordo com o fato de os alunos terem repetido 

uma série numa ou outra etapa de escolaridade. Na maioria dos países examina-

dos, os alunos que repetiram uma série no ensino médio tendem a ter um desem-

penho superior ao daqueles que repetiram uma série na escola primária, e os não 

repetentes tendem a ter um desempenho ainda melhor do que os repetentes da 

escola secundária.
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A terceira perspectiva é transversal às duas anteriores e analisa os impactos 

da reprovação nos resultados do Pisa. Dalton (2012), por exemplo, examina como 

a distribuição idade-série e a série, propriamente dita, dos estudantes de 15 anos 

contribui para o desempenho em ciências de 27 países participantes do Pisa 2006. 

O autor percebe grandes variações na distribuição dos estudantes pelos anos esco-

lares avaliados e constata que o custo de estar numa série mais baixa do que a dos 

colegas da mesma idade é mais alto em determinados países como, por exemplo, 

Grécia e Espanha. Inversamente, os benefícios de estar numa série mais avançada 

são maiores em outros países como Austrália e Luxemburgo. Em suma, mesmo 

controlando suas análises por características demográficas no nível do aluno e da 

escola, Dalton (2012) mostra que o fato de o estudante estar defasado ou avançado 

tem uma forte influência no desempenho em ciências de muitos países da OCDE. 

Alvarado et al. (2018) avaliam o impacto da repetência no desempenho em leitura, 

matemática e ciências dos estudantes colombianos no Pisa 2015. Os resultados des-

ses autores, assim como os dos estudos anteriormente citados, também mostram 

que os estudantes que não foram retidos têm pontuações acima da média geral do 

seus país no Pisa. Os autores verificam, a partir de um teste t, diferenças signifi-

cativas entre as pontuações médias dos estudantes colombianos repetentes e não 

repetentes nos três domínios avaliados pelo Programa. 

Os resultados do Pisa 2009 colocaram o Brasil em forte evidência, ao revelarem 

que 40% dos estudantes brasileiros repetem ao menos uma vez ao longo da educa-

ção básica (OECD, 2010). Relatórios mais atuais do Pisa sugerem que a repetência é 

uma política dispendiosa, que às vezes é usada como uma forma de punição para 

sancionar o mau comportamento na escola, podendo reforçar as desigualdades 

na educação, porque afeta mais frequentemente estudantes socioeconomicamente 

desfavorecidos (OECD, 2013b, 2013c, 2015). Apesar de ter diminuído durante a últi-

ma década, ainda é alto o percentual de estudantes que relataram ter repetido um 

ano letivo. Em 2003, na média dos países da OCDE, 20% dos estudantes avaliados 

declararam ter repetido um ano escolar pelo menos uma vez, enquanto em 2012 a 

percentagem de repetentes autorrelatados caiu para 12% (OECD, 2013b). 

A edição de 2012 revelou que mais de um em cada três estudantes brasileiros 

de 15 anos de idade (36%) tinha repetido uma série pelo menos uma vez, registran-

do, assim, uma das mais altas taxas de repetência entre os países que participam 

do Pisa (OECD, 2012). Entre as edições de 2003 e 2012, a proporção de estudantes 

brasileiros de 15 anos de idade que haviam repetido uma série no ensino funda-

mental diminuiu, mas a prevalência de repetência aumentou no ensino médio, 

mantendo, assim, a média geral estável. 

Na edição de 2006 do Pisa, 40,9% dos estudantes brasileiros participantes da 

avaliação estavam matriculados na série correspondente à sua faixa etária, ou seja, 
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no 1o ano do ensino médio. No entanto, quase o mesmo percentual (40,6%) ainda 

estava matriculado nos dois últimos anos do ensino fundamental.5 Estudantes 

defasados em mais de dois anos, isto é, retidos nos anos escolares anteriores ao 8º 

do ensino fundamental, não foram, portanto, contemplados pelo Pisa nessa edi-

ção.6 Em 2015, os estudantes em fase somavam 37,7% dos 23.141 participantes e os 

defasados correspondiam a 22,6%, percentual ainda muito alto, mas bem menor 

ou quase a metade do observado em 2006, incluindo-se o 7o ano do ensino funda-

mental (Tabela 1).

TABELA 1 – Distribuição percentual dos estudantes brasileiros nos anos escolares 
avaliados no Pisa 2006 e 2015

EDIÇÃO

ENSINO FUNDAMENTAL ENSINO MÉDIO

7O ANO 8O ANO 9O ANO 1O ANO 2O ANO 3O ANO

2006 - 14,3 26,3 40,9 17,7 0,8

2015 3,7 6,5 12,4 37,7 37,2 3,3

Fonte: Resultados do Pisa 2006 e 2015. 2020 (Elaboração própria).

Com a ampliação do ensino fundamental para nove anos de duração, a amos-

tra do Pisa em 2015 incluiu estudantes com idade elegível a partir do 7º ano do 

ensino fundamental. A transição do ensino fundamental de oito para nove anos 

abrangeu três ciclos do Pisa, mas não se observam diferenças expressivas na dis-

tribuição de estudantes nesses ciclos mesmo com a inclusão do 7º ano na amostra 

de 2015 (BRASIL, 2016).

De fato, o percentual de matrículas de jovens de 15 anos nas séries avaliadas 

pelo Pisa e a taxa de cobertura, isto é, o número de estudantes participantes na 

avaliação dividido pelo número total estimado de brasileiros com 15 anos aumen-

tou consideravelmente em cada edição do Pisa no Brasil (BRASIL, 2016). “Enquanto, 

em 2003, um total de 2.359.854 jovens de 15 anos estavam matriculados a partir 

do 8º ano do Ensino Fundamental, em 2015, mais de 2,8 milhões cursavam as 

séries elegíveis para a avaliação” (BRASIL, 2016, p. 28).

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) (BRASIL, 2016) afirma que, ao longo dos 15 anos passados desde a primeira 

5 A distorção idade-série é a proporção de alunos com mais de dois anos de atraso escolar. Atualmente, no 

Brasil, a criança deve ingressar no 1º ano do ensino fundamental aos seis anos de idade, permanecendo 

até o 9º ano, com a expectativa de que conclua esse nível de ensino até os 14 anos de idade. O cálculo da 

distorção idade-série é realizado a partir de dados coletados no Censo Escolar. Todas as informações de 

matrículas dos alunos são capturadas, inclusive a idade deles.

6 Dados do Censo Escolar mostram que 29% dos jovens de 15 anos estavam fora da escola e cerca de 50% 

encontravam-se defasados na época (BRASIL, 2006). 
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aplicação do Pisa no Brasil, o país tem melhorado significativamente a qualidade 

das estatísticas oficiais em educação. “Até 2006, por exemplo, a unidade básica da 

coleta de dados do Censo Escolar era a escola” (BRASIL, 2016, p. 27). Segundo o 

Inep (BRASIL, 2016), com a adoção do Educacenso,7 que estabelece como unidades 

de investigação, além da escola, o estudante e o professor, passaram a ser utiliza-

das informações mais precisas sobre os alunos de 15 anos elegíveis para o Pisa. 

Ainda de acordo com os dados da Tabela 1, é possível perceber um aumento 

considerável de estudantes brasileiros matriculados nas séries finais do ensino 

médio: eram 18,5% em 2006 e 40,5% em 2015; mais do que o dobro. Essa diferença, 

no entanto, pode ser explicada pela mudança no mês de aplicação do teste do Pisa, 

que implica uma alteração da composição dos alunos em relação às diversas séries. 

A primeira edição do Pisa (2000) no país foi aplicada em outubro, as duas seguin-

tes (2003 e 2006) em agosto e, desde 2009, o Brasil tem aplicado o Pisa no mesmo 

mês, em maio. Essa mudança teria feito com que mais alunos na faixa etária de 

15 anos estivessem matriculados em séries mais avançadas. Como destacado por 

Klein (2011), a estabilidade das datas de aplicação da avaliação é importante para 

uma melhor comparabilidade dos resultados e um fiel diagnóstico da composição 

do alunado entre as séries avaliadas no Pisa. Segundo o autor, “o mais apropria-

do seria selecionar os alunos pela idade escolar de 15 anos do país considerado e 

realizar a aplicação em um número fixo de meses após o início do ano letivo. Essa 

regra deveria valer para todos os países e para todos os anos” (KLEIN, 2011, p. 719).

Apesar do “avanço”, de acordo com o Inep (BRASIL, 2016), os números também 

refletem que o trabalho educacional de inclusão de jovens de 15 anos no sistema 

escolar ainda é um desafio ao país. “Com base nos dados de 2015, em torno de 17% 

deles estavam fora da escola ou matriculados no 6º ano ou em séries inferiores” 

(BRASIL, 2016, p. 28). De fato, numa perspectiva internacional (OECD, 2008, 2016), 

em termos de reprovação, o Brasil ocupava a segunda posição entre todos os países 

avaliados pelo Pisa 2006 e a terceira entre os países avaliados na edição de 2015. 

De maneira geral, os países que apresentam menor média em avaliações inter-

nacionais são, justamente, aqueles que registram os maiores índices de defasagem 

escolar. Os altos índices de atraso para países como o Brasil implicam custos pes-

soais e socias; um ano escolar adicional para o estudante representa um atraso na 

finalização da escolaridade básica e no acesso ao mundo do trabalho.

Nas seções a seguir apresentam-se os resultados do Pisa 2006 e 2015 e as mé-

dias gerais da OCDE e as do Brasil nas quatro dimensões descritas na abordagem 

metodológica. 

7 Portaria MEC n. 316, de 4 de abril de 2007.
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A MÉDIA GERAL EM CIÊNCIAS

Durante a maior parte do século XX, o Brasil apresentou indicadores educacio-

nais bastante desfavoráveis em comparação não só com países europeus, mas 

também com a maior parte dos países latino-americanos (FRANCO et al., 2007). A 

comparação dos resultados obtidos pelos estudantes brasileiros coloca o país em 

situação de desvantagem em relação a quase todos os países que participam do 

Pisa. Os resultados dos desempenhos no Programa em cada domínio do conheci-

mento são fornecidos em uma escala na qual a média das médias dos países da 

OCDE é padronizada em 500, com 100 de desvio padrão. Isso significa que apro-

ximadamente dois terços dos alunos participantes obtiveram uma pontuação 

entre 400 e 600 pontos. 

Ao compararmos a média obtida pelo Brasil (390) com a dos demais países par-

ticipantes do Pisa 2006, percebe-se que o desempenho geral do país em ciências 

não é bom. O Brasil está entre os países com desempenho mais baixo, ocupando 

o 52o lugar entre os 57 países submetidos ao exame nessa edição, estando à frente 

apenas da Colômbia (53o colocado) quando contraposto aos nossos vizinhos sul-

-americanos, que apresentam realidades socioeconômicas análogas às nossas.

A média do Brasil na área de ciências se manteve estável desde 2006. Houve 

uma elevação aproximada de 10 pontos nas notas, que passaram de 390 para 401 

pontos, entre 2006 e 2015, mas isso não representa uma mudança estatisticamente 

significativa (OECD, 2016). Esses resultados são semelhantes à evolução histórica 

observada entre os países da OCDE onde um leve declínio na média (de 498 para 

493 pontos, no mesmo período) também não representa uma mudança estatistica-

mente significativa. 

O relatório nacional produzido pelo Inep para tratar os dados do Pisa 2006 in-

dica, com base em indicadores de nível socioeconômico e cultural, que não seria 

razoável esperar que o desempenho dos alunos brasileiros fosse similar à média 

de todos os alunos da OCDE, mas que em ciências deveria ser cerca de 30 pontos 

(30% do desvio padrão) maior para ficar dentro do esperado para seu nível médio. 

Segundo o Inep (BRASIL, 2008), a associação positiva entre os indicadores de nível 

socioeconômico e cultural dos alunos mostra que muitos sistemas educacionais 

têm dificuldades para superar os determinantes da origem socioeconômica dos 

alunos. O grande desafio dos sistemas educacionais é garantir bons desempenhos 

para os estudantes mais pobres. O Brasil é o país participante da América Latina 

com o valor mais baixo: cerca de 20 pontos abaixo do esperado.

Com base exclusivamente na condição idade-série ajustada, ou seja, conside-

rando somente os estudantes brasileiros em fase na edição de 2006, a marca es-

perada para o nível socioeconômico e cultural do Brasil ainda não consegue ser 

atingida. A média dos estudantes brasileiros em fase é de 408 pontos e, portanto, 
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ainda distante em 12 pontos do esperado. Tais estimativas são encontradas apenas 

no desempenho dos alunos considerados adiantados. Ou seja, com uma média de 

447 pontos, os alunos brasileiros com pelo menos um ano de escolaridade a mais 

do que os estudantes da OCDE conseguem atingir uma pontuação média que, na 

visão da OCDE, corresponde ao patamar necessário para que os jovens possam 

exercer plenamente sua cidadania (Tabela 2). 

TABELA 2 – Média e desvio padrão do desempenho do Brasil e OCDE, em ciências – Pisa 
2006 e 2015

EDIÇÃO  PAÍSES MÉDIA DESVIO PADRÃO

2006
 Brasil

 Geral 390 89,3

 Defasado 333 69,7

 Em fase 408 82,2

 Adiantado 447 85,5

 OCDE 498 104,1

2015
 Brasil

 Geral 401 89,2

 Defasado 335 63,6

 Em fase 393 78,0

 Adiantado 438 81,9

 OCDE 493 94,1

Fonte: Resultados do Pisa 2006 e 2015. 2019 (Elaboração própria).

Em 2015 a diferença entre os alunos brasileiros em relação a 2006 permaneceu 

praticamente estável. No entanto, os estudantes em fase apresentaram uma média 

em ciências menor do que aquela da amostra geral e também inferior à média de 

2006. Os estudantes adiantados, apesar de em maior proporção nessa edição do 

Programa, também alcançaram uma média em ciências menor do que a de 2006. 

Em suma, na edição de 2015, bem como na de 2006, somente os alunos brasileiros 

matriculados nas séries finais do ensino médio, ou seja, com escolaridade maior 

do que a esperada, conseguiram atingir os patamares iniciais considerados pela 

OCDE essenciais para uma participação ativa na sociedade (Tabela 2).

Não poderíamos encerrar esta seção sem deixar de olhar para o desempenho 

dos estudantes brasileiros defasados. O fato de ter passado pela experiência da re-

provação joga a média dos estudantes brasileiros pelo menos meio desvio padrão 

para baixo em relação à média geral. Interessados na intensidade da associação 

entre a proficiência em ciências e a situação dos estudantes brasileiros defasados, 

implementamos o seguinte modelo por meio de regressão linear: 

Proficiência = β0 + β1(defasado) + e (1)



407 Estud. Aval. Educ., São Paulo, v. 31, n. 77, p. 393-420, maio./ago. 2020, ISSN 0103-6831, e-ISSN 1984-932X

Onde: β0 é a média dos estudantes que não passaram pela experiência da reprova-

ção; e β1 indica o quanto os resultados de ciências de estudantes defasados diferem 

daqueles ditos não defasados. 

Assim, a Tabela 3 mostra em até quantos pontos a média de um estudante bra-

sileiro avaliado no Pisa, em 2006 e 2015, pode ser reduzida quando se considera 

sua reprovação. 

TABELA 3 – Coeficientes de regressão e R2 referentes ao modelo  
proficiência = β

0 
+ β

1
(defasado) + e para o Brasil no Pisa 2006 e 2015

EDIÇÃO MODELO
COEFICIENTE DE 

REGRESSÃO
ERRO PADRÃO R2

2006
Constante 420,98 1,066

0,227
Defasado -87,475 1,674

2015
Constante 417,077 0,592

0,155
Defasado -81,388 1,248

Fonte: Resultados do Pisa 2006 e 2015. 2019 (Elaboração própria).

De acordo com os dados da Tabela 3, o R2 do modelo de regressão é de 0,22 em 

2006 e 0,15 em 2015. Isso significa que a variável defasados explica cerca de 22% e 

15% da proficiência média, respectivamente, em 2006 e 2015. Assim, essa variável 

se ajusta melhor ao modelo rodado para 2006, pois seu poder explicativo é maior 

em 2006 do que em 2015. Importa ressaltar que se trata de um modelo de regres-

são linear simples, sem a inclusão de variáveis que podem controlar o efeito de ser 

defasado na proficiência média. De qualquer forma, os dados informam que essa 

variável explica melhor a proficiência média em 2006 do que em 2015. Resultados 

semelhantes são encontrados por Ikeda e Garcia (2014), em que a repetência so-

zinha explica a variância do desempenho médio dos estudantes brasileiros em 

leitura em 21% (R2 = 0,21), na edição de 2009.

Na Tabela 3, verifica-se também que, em 2006, os alunos defasados possuíam 

cerca de 87 pontos a menos do que os não defasados no teste de ciências do Pisa, 

indicando que esses alunos tinham, em média, 333,15 pontos. Em 2015, a média 

dos alunos defasados é cerca de 3 pontos maior do que a média desses alunos em 

2006, e possuem, em média, 81 pontos a menos que os não defasados. 

Comparando as médias de 2006 com 2015, podemos perceber que os alunos 

não defasados tiveram média um pouco menor (cerca de 417 pontos) em 2015 do 

que em 2006 (cerca de 420 pontos). Já os alunos defasados tiveram em 2015 média 

um pouco maior (cerca de 336 pontos) do que em 2006 (cerca de 333 pontos). Nesse 

sentido, a variação das médias entre esses dois grupos de estudantes diminuiu 

no período analisado. A boa notícia é que os alunos defasados estão conseguindo 
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reduzir, mesmo que timidamente, a diferença em relação aos não defasados. 

Futuras edições do Pisa poderão informar se a diminuição da desigualdade entre 

grupos de alunos defasados e não defasados é uma tendência ou um evento pon-

tual nos resultados de 2015. Apesar disso, a notícia ruim é que os estudantes não 

defasados não estão conseguindo melhorar suas médias de desempenho nos testes 

de ciências do Pisa.

A comparação do desempenho individual de estudantes defasados e não defa-

sados é uma questão central principalmente para fins de elaboração de novas polí-

ticas (FERRÃO et al., 2017). Os resultados apresentados aqui colocam os estudantes 

brasileiros não apenas em situação de extrema desvantagem em relação a outros 

estudantes no contexto internacional, mas também abaixo do que seria o menor 

nível de desempenho estabelecido pelo Pisa, como será visto na subseção a seguir.

OS NÍVEIS DE PROFICIÊNCIA DO PISA

Para facilitar a interpretação dos resultados, o Pisa estabeleceu, em cada domí-

nio ou área de avaliação, vários níveis de desempenho baseados na classificação 

da pontuação associada às habilidades que os estudantes devem possuir para 

alcançar a pontuação correspondente. Segundo a própria OCDE, a classificação 

possui dois objetivos: catalogar o desempenho dos estudantes e descrever o que 

são capazes de fazer.

A escala de ciências no Pisa 2015 foi dividida em oito níveis de proficiência, 

seis deles alinhados com os níveis definidos em 2006. A descrição de cada nível 

define os conhecimentos e habilidades necessários para completar as tarefas pro-

postas na prova e foi feita com base nas demandas cognitivas exigidas. Os es-

tudantes com proficiência abaixo do nível 1, em 2006, e do nível 1a, em 2015, 

provavelmente conseguem resolver as tarefas desse nível, mas têm baixa probabi-

lidade de completar as dos níveis superiores da escala. O nível 6 inclui as tarefas 

mais desafiadoras em termos de conhecimentos e habilidades. Os estudantes com 

valores de proficiência localizados nesse nível têm alta probabilidade de realizar 

as tarefas desse e dos outros níveis da escala.

A Tabela 4 mostra a distribuição dos estudantes brasileiros e da OCDE nos 

níveis de proficiência do Pisa. A escala do Pisa, como já mencionado, apresenta-

va seis níveis em 2006 – do nível 1 ao 6 – e oito em 2015 – do nível abaixo de 1b 

ao nível 6. Para o presente estudo, criamos o nível 0, que representa o grupo de 

alunos que não atingiram o nível 1 de proficiência estabelecido pelo Pisa (média 

em ciências de, no mínimo, 334,9 pontos) nas duas edições. 
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TABELA 4 – Distribuição percentual dos estudantes brasileiros e da OCDE nos níveis de 
desempenho de ciências no Pisa 2006 e 2015

EDIÇÃO PAÍSES

NÍVEIS DE PROFICIÊNCIA

NÍVEL 0 

(abaixo 
de 334,9)

NÍVEL 1

(de 334,9 
a 409,5)

NÍVEL 2

(de 409,5 
a 484,1)

NÍVEL 3

(de 484,1 
a 558,7)

NÍVEL 4

(de 558,7 
a 633,3)

NÍVEL 5

(de 633,3 
a 707,9)

NÍVEL 6 

(acima de 
707,9)

2006
 Brasil

 Geral 27,9 33,3 23,7 11,2 3,4 0,5 0,0

 Defasado 51,8 34,7 11,7 1,6 0,2 0,0 0,0

 Em fase 18,6 34,6 28,3 13,7 4,4 0,4 0,0

 Adiantado 8,2 26,2 32,4 23,3 8,2 1,6 0,1

 OCDE 5,1 14,0 24,0 27,7 20,3 7,7 1,2

2015
 Brasil

 Geral 24,3 32,4 25,4 13,1 4,2 0,6 0,0

 Defasado 51,6 35,2 11,8 1,3 0,1 0,0 0,0

 Em fase 22,6 39,0 25,9 9,7 2,5 0,3 0,0

 Adiantado 9,8 28,1 33,6 20,7 6,6 1,1 0,1

 OCDE 5,5 15,7 24,8 27,2 19,0 6,7 1,1

Fonte: Resultados do Pisa 2006 e 2015. 2019 (Elaboração própria).

Observa-se, na Tabela 4, que os maiores percentuais de estudantes brasileiros 

na amostra geral, que considera todos os alunos participantes do país, encontram-

-se nos níveis mais baixos da escala (27,9% no nível 0 e 33,3% no nível 1 em 2006 

e 24,3% no nível 0 e 32,4% no nível 1 em 2015), o que significa um total de, apro-

ximadamente, 60% dos estudantes brasileiros alocados nos níveis mais básicos do 

Programa nas duas edições consideradas. 

Em avaliações de larga escala, como é o caso do Pisa, é previsível que poucos 

alunos atinjam os níveis mais altos. O esperado é que a maioria consiga alcançar 

os níveis 2 ou 3 da escala de proficiência. Isso pode ser observado entre os países 

membros da OCDE, entre os quais mais da metade dos alunos (51,7% em 2006 e 

52% em 2015) estão alocados nos níveis intermediários 2 e 3. Infelizmente essa 

não é a realidade da amostra geral brasileira, como já vimos, e tampouco dos es-

tudantes em fase no país: os alunos nos níveis 2 e 3 representavam 42% em 2006 e 

apenas 35,6% em 2015. Ou seja, bem menos da metade dos alunos em fase no Brasil 

conseguiram atingir o patamar que a OCDE estabelece como necessário para que 

os jovens possam exercer plenamente sua cidadania. Apenas os alunos brasileiros 

matriculados nos 2o e 3o anos do ensino médio foram capazes de atingir o patamar 

estabelecido pela OCDE (55,7% em 2006 e 54,3% em 2015).

Os resultados da edição de 2006 colocam o Brasil no nível 1 e a OCDE no nível 

3 de proficiência do Pisa. Segundo a OECD (2008), no nível 1, os estudantes têm 

limitado conhecimento científico, de forma tal que só conseguem aplicá-lo em 
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algumas poucas situações familiares. Eles são capazes de apresentar explicações 

científicas óbvias e tirar conclusões de evidências explicitamente apresentadas. Já 

no nível 3, os estudantes são capazes de identificar questões científicas claramente 

definidas em uma série de contextos: selecionar fatos e conhecimentos para expli-

car fenômenos e aplicar modelos simples e estratégias de pesquisa; interpretar e 

usar conceitos científicos de diferentes disciplinas e aplicá-los diretamente; e, ain-

da, dissertar sobre os fatos e tomar decisões baseadas em conhecimento científico.

O Brasil consegue ascender um nível no Pisa em 2006 e em 2015, mas isso exi-

ge pelo menos um ou dois anos a mais de escolaridade. Nossos alunos adiantados, 

matriculados nos 2o e 3o anos do ensino médio, alcançaram o nível 2 em ambas 

as edições do Programa e, assim, de acordo com a OCDE, conseguem recorrer a 

conhecimentos cotidiano e procedimental básico para identificar uma explicação 

científica adequada, interpretar dados e constatar a questão abordada em um pro-

jeto experimental simples. Eles são capazes de usar conhecimento científico bá-

sico ou cotidiano para identificar uma conclusão válida em um conjunto simples 

de dados e demonstram ter conhecimento epistemológico básico ao conseguirem 

reconhecer questões que podem ser investigadas cientificamente. 

A situação dos alunos defasados no Brasil, ou seja, daqueles matriculados no 

ensino fundamental é muito complexa e converge com os achados de Muri (2015), 

que sugerem que a defasagem escolar inviabiliza a obtenção de melhores resul-

tados em ciências. Mais de 50% dos alunos brasileiros que já passaram pela ex-

periência da reprovação não conseguem atingir o nível mais básico estabelecido 

pelo Pisa. Eles representavam 51,8% dos alunos brasileiros no nível 0 em 2006 e 

51,6% em 2015. Os estudantes defasados não conseguem avançar na escala de pro-

ficiência. Em ambas as edições do Programa, eles ficaram retidos nos níveis 0 e 1 

e pouco mais de 10% conseguiram atingir o nível 2.

Apenas uma pequena proporção de alunos atinge os níveis mais altos de profi-

ciência do Pisa – níveis 5 e 6. Nesses dois níveis os alunos são capazes de identificar, 

explicar e aplicar o conhecimento científico e sobre a ciência em uma variedade 

de situações de vida complexas. Os dados mais atuais do Pisa, de 2015 (OECD, 

2016), revelam que mais da metade de todos os estudantes de alto desempenho no 

Pisa vivem em apenas quatro países: Estados Unidos, Japão, China e Alemanha. A 

seguir, analisam-se os resultados dos alunos brasileiros de acordo com as compe-

tências em ciências no Pisa.

AS COMPETÊNCIAS EM CIÊNCIAS

Os estudantes de cada país tiveram resultados mais altos ou mais baixos em de-

terminadas competências medidas pelo Pisa. Em 2006, o Programa avaliou a 
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capacidade dos estudantes nas seguintes competências: “identificar questões cien-

tíficas”; “explicar fenômenos cientificamente”; e “usar evidência científica”. 

A competência “identificar questões científicas” envolve reconhecer e comuni-

car questões que podem ser investigadas cientificamente e saber o que está envol-

vido nessas investigações. Inclui reconhecer questões de cunho científico como, 

por exemplo, o que deve ser comparado, quais variáveis devem ser alteradas ou 

controladas, quais informações adicionais são necessárias, ou que ações devem ser 

realizadas para que dados relevantes sejam coletados. Também envolve o reconhe-

cimento de características relevantes da investigação científica e a identificação de 

palavras-chave para pesquisar questões científicas.

Na competência “explicar fenômenos cientificamente”, os estudantes demons-

tram sua compreensão aplicando conhecimentos científicos adequados em uma 

situação determinada. Essa competência inclui a descrição ou a explicação cientí-

fica para fenômenos e a previsão de mudanças, podendo envolver, também, reco-

nhecimento ou identificação de descrições, explicações e previsões apropriadas.

Por fim, “usar evidência científica” significa entender descobertas científicas 

como evidências para demandas ou conclusões. Implica a capacidade para avaliar 

a informação científica e chegar a conclusões baseadas em provas científicas e 

sua futura comunicação. Além disso, inclui: habilidade de selecionar conclusões 

alternativas em relação a evidências e informá-las; exposição de razões contra ou 

a favor de determinada conclusão, com base nos dados fornecidos; identificação de 

suposições feitas para se chegar a uma conclusão; e reflexão sobre as implicações 

sociais da ciência e do desenvolvimento tecnológico.

Como já mencionado, a definição de letramento científico em 2015 se baseia 

na definição de 2006. Em 2015, os estudantes participantes do Pisa também foram 

avaliados em três competências, mas a terminologia de duas das três competên-

cias mudou em relação à edição de 2006. Apenas a competência “explicar fenô-

menos cientificamente” se manteve inalterada. Os relatórios técnicos da OCDE 

não trazem nenhum registro sobre a mudança nos títulos das competências, no 

entanto, registram que outras alterações, como, por exemplo, a elaboração dos 

conceitos de conhecimento procedimental e epistêmico, representam uma espe-

cificação mais detalhada de aspectos particulares que foram incorporados ou as-

sumidos em definições anteriores (OECD, 2013c). As competências avaliadas em 

2015 foram: explicar fenômenos cientificamente (reconhecer, oferecer e avaliar 

explicações para fenômenos naturais e tecnológicos); avaliar e planejar investi-

gações científicas (descrever e avaliar investigações científicas e propor formas 

de abordar questões cientificamente); e interpretar dados e evidências cientifica-

mente (analisar e avaliar os dados, afirmações e argumentos, tirando conclusões 

científicas apropriadas). 
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Obviamente, assim como na média geral em ciências, Brasil e OCDE também 

mostraram desempenhos distintos nas diferentes competências avaliadas pelo 

Programa. A Tabela 5 apresenta as médias do país e da OCDE, nas diferentes com-

petências avaliadas em 2006.

TABELA 5 – Média e desvio padrão do desempenho do Brasil e OCDE nas competências 
de ciências avaliadas no Pisa 2006

 

 

 

 

 

COMPETÊNCIAS

EXPLICAR FENÔMENOS 

CIENTIFICAMENTE

IDENTIFICAR QUESTÕES 

CIENTÍFICAS

USAR EVIDÊNCIA 

CIENTÍFICA

MÉDIA D. PADRÃO MÉDIA D. PADRÃO MÉDIA D. PADRÃO

 Brasil

 Geral 390 93,8 398 94,6 378 107,9

 Defasado 338 71,7 343 78,5 308 83,5

 Em fase 406 85,6 415 85,8 401 94,5

 Adiantado 446 90,2 450 86,6 447 95,5

 OCDE 500 101,9 498 97,8 499 110,2

Fonte: Resultados do Pisa 2006. 2019 (Elaboração própria).

A competência em que o Brasil apresentou melhores resultados em 2006, seja 

na amostra geral ou nos grupos de estudantes defasados, em fase e adiantados, é a 

de “identificar questões científicas”. No entanto, os resultados brasileiros ficaram 

aquém da média dos países da OCDE. “Identificar questões científicas” é a com-

petência na qual a OCDE registrou a menor média. Contudo, essa média chega a 

ser até 100 pontos maior do que as do Brasil, mesmo quando considerado apenas 

o grupo de estudantes em fase no país. 

Na competência “explicar fenômenos cientificamente”, o desempenho médio 

do Brasil foi idêntico à média geral do país em ciências (390). Essa é a competência 

na qual, via de regra, os estudantes dos países da OCDE se saem melhor, em média. 

Os menores resultados obtidos pelos estudantes brasileiros relacionam-se com o 

uso prático das evidências que a ciência oferece. Nessa competência, o Brasil apre-

sentou seu pior desempenho, com 12 pontos abaixo de sua média geral. Mesmo os 

estudantes brasileiros adiantados ficaram atrás dos alunos da OCDE em mais de 

50 pontos, ou seja, meio desvio padrão. 

A realidade dos estudantes brasileiros defasados se repete ao longo das com-

petências, como ocorreu entre os níveis de proficiência estabelecidos pelo Pisa. 

As médias foram também mais baixas do que as da amostra geral, bem como 

inferiores àquelas dos grupos dos estudantes em fase e adiantados. O fato de ter 

sido reprovado diminui a competência de um estudante brasileiro de “explicar 

fenômenos cientificamente”, “identificar questões científicas” e “usar evidência 

científica” em pelo menos 52, 55 e 70 pontos, respectivamente.
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Em 2015, os estudantes brasileiros, de maneira geral, se saíram melhor na 

competência “explicar fenômenos cientificamente” (Tabela 6), o mesmo ocorrendo 

entre os estudantes que compõem os grupos de defasados, em fase e adiantados. 

Ou seja, em todas as dimensões, os estudantes brasileiros tiveram um desempe-

nho levemente maior na competência “explicar fenômenos cientificamente”. As 

médias da OCDE foram as mesmas nas três competências avaliadas.

TABELA 6 – Média e desvio padrão do desempenho do Brasil e OCDE nas competências 
de ciências avaliadas no Pisa 2015

COMPETÊNCIAS

EXPLICAR FENÔMENOS 

CIENTIFICAMENTE

AVALIAR E PLANEJAR 

INVESTIGAÇÕES 

CIENTÍFICAS

INTERPRETAR DADOS 

E EVIDÊNCIAS 

CIENTIFICAMENTE

MÉDIA D. PADRÃO MÉDIA D. PADRÃO MÉDIA D. PADRÃO

 Brasil

 Geral 403 92,3 398 91,5 398 90,0

 Defasado 337 68,4 335 70,8 332 66,9

 Em fase 395 84,3 386 84,5 386 81,4

 Adiantado 441 89,4 432 89,9 437 85,8

 OCDE 493 99,9 493 103,1 493 101,4

Fonte: Resultados do Pisa 2015. 2019 (Elaboração própria).

Novamente, mesmo quando comparamos o grupo brasileiro de estudantes de 

maior proficiência – os alunos adiantados – na sua melhor competência – “explicar 

fenômenos cientificamente” com 441 pontos –, os nossos estudantes ficam meio 

desvio padrão aquém dos alunos da OCDE, com uma diferença de 52 pontos e uma 

média de 493 pontos. 

Nas demais competências, as diferenças se aproximam de 60 pontos e, entre 

os estudantes defasados, chegam a mais de 150 pontos em relação aos alunos da 

OCDE (um e meio desvio padrão). Mesmo o grupo brasileiro de estudantes em fase, 

iguais em anos de escolaridade aos membros da OCDE, fica pelo menos um desvio 

padrão abaixo dos alunos da OCDE em qualquer das competências avaliadas pelo 

Pisa 2015. Além das competências, foi possível analisar, também, o desempenho 

dos estudantes no conhecimento das diferentes áreas de ciências. Esse aspecto é 

abordado na seção seguinte.

O CONHECIMENTO DAS DIFERENTES ÁREAS DE CIÊNCIAS

O conteúdo a ser avaliado no Pisa é selecionado a partir dos campos principais da 

física, química, ciências biológicas e ciências da Terra e do espaço, de acordo com 

três critérios: “utilidade do conhecimento científico na vida diária”; “relevância 

das ciências e da política educacional durante os próximos anos”; e “necessidade 

de combinar o conhecimento com alguns processos científicos”. 
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As tarefas previstas no teste do Pisa em 2006 envolviam conhecimentos cientí-

ficos de dois tipos: conhecimento sobre ciências, que foi dividido em investigação 

científica e explicações científicas; e conhecimento de ciências, que focaliza o co-

nhecimento do mundo natural em áreas de conteúdo, tais como: sistemas físicos, 

sistemas vivos, Terra e sistemas espaciais e sistemas tecnológicos. 

Como já mencionado, a principal diferença entre o Pisa 2006 e o 2015 é 

que a noção de “conhecimento sobre ciências” foi explicitada com base em sua 

divisão em dois componentes: “conhecimento procedimental” e “conhecimen-

to epistemológico”. Assim, as três competências requeridas para o letramento 

científico em 2015 exigem, também, três formas de conhecimento: “conheci-

mento de conteúdo”, que se refere ao conhecimento dos fatos, conceitos, ideias 

e teorias sobre o mundo natural estabelecido pela ciência, equivalendo ao “co-

nhecimento de ciências” da edição de 2006; “conhecimento procedimental”, 

que é o entendimento dos procedimentos padrão que os cientistas usam para 

obter dados confiáveis e válidos; e “conhecimento epistemológico”, que é aque-

le que define as características essenciais para o processo de construção do 

conhecimento científico.

Alguns países, como o Brasil, obtiveram desempenho substancialmente mais 

alto em “conhecimento sobre ciências”, ou seja, conhecimento sobre os propósitos 

e a natureza da investigação científica e das explicações científicas, do que em “co-

nhecimento de ciências”, conhecimento do mundo natural e da forma como este 

se articula com diferentes disciplinas científicas (Tabela 7).

TABELA 7 – Média do desempenho de Brasil e OCDE nos conhecimentos científicos 
requeridos no Pisa 2006 e 2015

CONHECIMENTOS CIENTÍFICOS REQUERIDOS NO PISA

PROCEDIMENTAL E 

EPISTEMOLÓGICO

 CONTEÚDO

SISTEMAS 

FÍSICOS

SISTEMAS 

VIVOS

TERRA E 

SISTEMAS 

ESPACIAIS

2006
 Brasil  Geral 394 385 403 375

 OCDE 500 500 502 500

2015
 Brasil

 Geral 401 396 404 395

 Defasado 339 332 341 324

 Em fase 392 387 396 387

 Adiantado 438 438 443 437

 OCDE 493 493 492 494

Fonte: Dados disponíveis em http://PISAcountry.acer.edu.au/ e da base de dados de 2015. 2020 (Ela-

boração própria).

http://PISAcountry.acer.edu.au/
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Ainda que não tenha conseguido atingir a média dos países da OCDE, o Brasil, 

na amostra geral, conseguiu ultrapassar a barreira dos 400 pontos no tocante ao 

“conhecimento de ciências”, mas especificamente no conhecimento dos “sistemas 

vivos” tanto em 2006 quanto em 2015. Nas médias da OCDE, os resultados ten-

dem, ainda que muito sutilmente, a ser melhores nas questões que demandam o 

“conhecimento de ciências” e, assim como no Brasil, o conteúdo de maior aprovei-

tamento reside nas categorias “sistemas vivos” (502), em 2006, e “Terra e sistemas 

espaciais” (494), em 2015. O relatório do Pisa (OECD, 2008) reporta que um melhor 

desempenho em “conhecimento de ciências” sugere que o currículo tem dado 

ênfase à transmissão de conhecimento científico específico. No entanto, se compa-

rarmos as médias das subescalas “conhecimento de ciências” e “conhecimento so-

bre ciências”, podemos observar, a partir da Tabela 7, que o Brasil, diferentemente 

da OCDE, obteve um melhor desempenho geral nas questões ligadas ao segundo 

tipo de conhecimento avaliado. Conhecimento esse que abrangia, em 2006, ques-

tões relacionadas à compreensão da natureza, do trabalho científico e da reflexão 

científica e, em 2015, o conhecimento dos procedimentos padrão que os cientistas 

usam para obter dados confiáveis e válidos que definem as características essen-

ciais para o processo de construção do conhecimento científico.

Infelizmente, nessa subseção, só foi possível apresentar dados dos estudantes 

brasileiros defasados, em fase e adiantados para a edição de 2015. Os dados de 

2006 foram extraídos do website do principal consórcio organizador do Pisa – o 

Australian Council  for Educational Research (Acer) – já que os valores plausíveis dos 

conhecimentos científicos não estão disponíveis na base de dados. As limitações 

da ferramenta supracitada não permitiram calcular as médias para os grupos de 

estudantes. Do mesmo modo, não estão disponíveis na base de dados do Acer, e 

tampouco na base de dados do Programa, as médias referentes aos sistemas tecno-

lógicos que também compunham o “conhecimento de ciências” em 2006.

Assim como nas demais categorias analisadas aqui, o conhecimento das dife-

rentes áreas de ciências também é impactado pela situação do aluno. Nesse caso, 

em especial, tanto no “conhecimento de ciências” como no “conhecimento sobre 

ciências”, estudantes defasados ficaram um e meio desvio padrão abaixo da média 

da OCDE; os em fase um desvio padrão; e os avançados meio desvio padrão (salvas 

duas exceções apenas: a diferença entre as médias em sistemas vivos dos alunos 

em fase e dos adiantados foi de 96 e 49 pontos, respectivamente). 

CONCLUSÕES

O conceito de letramento que embasa o Pisa está intimamente relacionado ao 

que é importante no dia a dia do indivíduo, sendo que seu objetivo mais global é 
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avaliar a capacidade de jovens para usar seus conhecimentos e habilidades para 

enfrentar os desafios da vida na sociedade contemporânea. Assim, a adoção pelo 

Pisa do termo “letramento científico”, em vez de “ciência”, ressalta a importância 

que a avaliação de ciências dá para a aplicação do conhecimento científico no con-

texto de situações de vida. 

Interpretados sob a perspectiva da avaliação da capacidade dos estudantes de 

usar o conhecimento científico para identificar questões e tomar decisões sobre 

o mundo natural e social, os resultados deste estudo expõem um cenário de fra-

gilidade e desigualdade no letramento científico dos estudantes brasileiros, que é 

agravado pela prática recorrente da repetência nas escolas.

A comparação dos resultados em ciências nas edições do Pisa 2006 e 2015 co-

loca o Brasil em situação de desvantagem diante de quase todos os países partici-

pantes e não apenas em relação à OCDE. O Brasil foi o 52o país em competência 

científica dentre os 57 participantes do Pisa em 2006 e o 63o entre os cerca de 70 

países do Programa em 2015. 

Os resultados mostram que, na escala de desempenho do Pisa, o Brasil per-

manece alocado no nível 1, enquanto a média dos países da OCDE se manteve no 

nível 3. Isso quer dizer que a maioria dos estudantes brasileiros participantes do 

Pisa tem limitado conhecimento científico, só conseguindo aplicá-lo em algumas 

poucas situações familiares. Eles são capazes de apresentar explicações científicas 

óbvias e tirar conclusões de evidências explicitamente apresentadas. Já a maioria 

dos estudantes dos países membros da OCDE participantes do Pisa em 2006 é 

capaz de identificar questões científicas claramente definidas em uma série de 

contextos. Eles podem selecionar fatos e conhecimentos para explicar fenômenos 

e aplicar modelos simples e estratégias de pesquisa. Podem interpretar e usar con-

ceitos científicos de diferentes disciplinas e aplicá-los diretamente e, ainda, disser-

tar sobre os fatos e tomar decisões baseadas em conhecimento científico.

Complementarmente, o artigo aborda os resultados dos estudantes brasileiros 

com defasagem idade-série em ciências, o que permite iluminar aspectos do pro-

cesso educacional que as medidas brasileiras em larga escala não alcançam. 

A comparação dos resultados do Pisa obtidos por estudantes brasileiros deixou 

claro que a defasagem idade-série continua a constituir uma das dimensões mais 

importantes das desigualdades educacionais, apesar de ser um dos problemas 

mais visados pelas políticas públicas federais, estaduais e municipais. Conduzimos 

nossas análises a partir das médias gerais da OCDE e nas do Brasil em quatro di-

mensões: geral, incluindo todos os estudantes participantes do teste; estudantes 

defasados (matriculados no ensino fundamental); estudantes em fase (matricula-

dos no 1º ano do ensino médio); e estudantes adiantados (matriculados nos 2º e 3º 

anos do ensino médio).
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Somente os estudantes brasileiros matriculados nos anos finais do ensino 

médio e, portanto, com escolaridade maior do que os alunos dos países mem-

bros da OCDE conseguiram atingir os patamares iniciais considerados pela or-

ganização essenciais para uma participação ativa na sociedade. Os estudantes 

brasileiros defasados apresentaram um desempenho em ciências inferior ao da 

amostra geral do Brasil. No entanto, a diferença entre os estudantes brasileiros 

defasados e os estudantes da OCDE chegou a alcançar significativos 150 pontos 

em algumas competências, confirmando achados da literatura especializada que 

mostram que a reprovação não é a melhor solução para os problemas de ensino-

-aprendizagem no Brasil, além de ser uma medida pedagógica que incide nega-

tivamente no desempenho em ciências no Pisa, porque priva esses estudantes 

da oportunidade de aprender o que é tipicamente avaliado pelo Programa entre 

jovens de 15 anos de idade que deveriam estar frequentando o último ano do 

ensino fundamental ou o primeiro do ensino médio.

De maneira geral, os países que apresentam menor média em avaliações inter-

nacionais são justamente aqueles que registram os maiores índices de defasagem 

escolar. Os altos índices de não aprovação escolar saem caro para países como o 

Brasil, por implicar expressivos custos educacionais e sociais decorrentes do pro-

longamento do tempo de frequência à escola motivado pela repetência, com o 

consequente adiamento da conclusão da escolaridade básica e do acesso ao mundo 

do trabalho. 

Este estudo não abarcou outros aspectos relevantes para a compreensão da 

desigualdade de conhecimento, mas identificou resultados de práticas escolares 

associadas à desigualdade de aprendizagem em ciências que merecem atenção 

por parte de professores e gestores de unidades e sistemas escolares. A Base 

Nacional Comum Curricular, enquanto política nacional focada no que os alunos 

devem aprender, será capaz de alinhar outras políticas de formação de professo-

res, de produção de materiais didáticos e de avaliações a ponto de contribuir, a 

um só tempo, para melhorar o ensino e para reduzir as desigualdades de apren-

dizagem na área de ciências? Essa é uma tarefa urgente em todas as áreas do 

conhecimento escolar.

O momento de encerramento da elaboração deste artigo coincide com a pan-

demia provocada pela Covid-19 e materializa, ainda mais significativamente, os 

problemas e desafios decorrentes do frágil letramento científico dos nossos estu-

dantes, em um contexto em que a política científica brasileira está aquém do ne-

cessário, enquanto o avanço da manipulação e da politização da ciência está muito 

além do tolerável.
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